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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO, RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E 

MANUTENÇÃO DA RUA LUIS GUEDES, RUA OSVALDO CRUZ, BAS 040 E BAS 266 - Conforme 

especificações técnicas do Anexo I,  

 
Do Recebimento das Propostas:  

A partir das 08hs do dia 20/07/2023 Até as 08hs do dia 10/08/2023 

Abertura das Propostas Às 08hs15min do dia: 10/08/2023  

Início da Sessão Pública Às 09hs do dia: 10/08/2023  

 

Endereço Eletrônico da Plataforma BLL: www.bll.org.br 

 

ANEXO I - Termo de Referência  

 

ANEXO II - Modelo de Proposta  

 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Habilitação/Credenciamento  

 

ANEXO IV - Modelo de Declaração do disposto no Inc. V, art. 27 da Lei 8.666/93  

 

ANEXO V – Modelo de Procuração/Credenciamento 

 

ANEXO VI – Modelo de Declaração ME, EPP OU EQUIPARADO 
 

ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

 

ANEXO VIII - Minuta da Contrato e Anexos LC 01  
 

ANEXO IX – DADOS DA EMPRESA E DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

ÍNDICE: 

  

ITEM ASSUNTO  

 

1 -  DO OBJETO.  

2 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

3 -  DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME.  

4 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

5 -  DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BLL E EFETIVA PARTICIPAÇÃO.  

6 -  DO RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES E SISTEMA 

DE DISPUTA.  

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO. 

8-  DA PROPOSTA ESCRITA E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.   

9 -  DA HABILITAÇÃO JURIDICA, FISCAL, TRABALHISTA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art.30, Inc. 

IV da Lei Federal nº 8.666/93).   

10-  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS.  

11 -  DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO.  

12 -  DO PAGAMENTO.  

13 -  DAS PENALIDADES.  

14 -  DA ENTREGA E RECEBIMENTO  

15 -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
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PREÂMBULO 

 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO n.° 042/2023 

 

PROCESSO n.° 071/2023 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br 

PLATAFORMA BLL 

 

   O Senhor Manoel Ironides Rosa, Prefeito do Município de Bastos, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais torna público que se acha aberta, na Divisão de Compras do 

Município, o Processo Licitatório de n.º 071/2023, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

042/2023, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO, RECUPERAÇÃO 

AMBIENTAL E MANUTENÇÃO DA RUA LUIS GUEDES, RUA OSVALDO CRUZ, BAS 040 E 

BAS 266. Sendo o regime de execução de empreitada por preço global e o tipo de licitação a de MENOR 

LANCE OU PREÇO regido em todos os seus termos pelas Leis Federais n.ºs 10.520 de 17 de julho de 

2002, 8.666/93 de 23 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal n.º 8.883/94 e introduções posteriores, 

Decreto Federal nº 10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 de 07/08/2014, Lei Municipal n.º 1.980/07 de 16 de 

outubro de 2007 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. E em caso de omissão do presente 

edital, será aplicada subsidiariamente a Lei nº 8.078/90 e Decreto nº 2.181/97 do (Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor). 

 

– PROCESSO N.º 071/2023 OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO, 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E MANUTENÇÃO DA RUA LUIS GUEDES, RUA OSVALDO 

CRUZ, BAS 040 E BAS 266, CONFORME ANEXO I.  

   

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele 

fazem parte integrante.  

 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de comunicação 

pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de autenticação que asseguram 

condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame.  

 

A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no sítio da Bolsa de Licitações e 

Leilões, www.bll.org.br, opção “Licitações”.  

 
Do Recebimento das Propostas:  

A partir das 08hs do dia 20/07/2023 Até as 08hs do dia 10/08/2023 

Abertura das Propostas Às 08hs15min do dia: 10/08/2023  

Início da Sessão Pública Às 09hs do dia: 10/08/2023  

Endereço Eletrônico da Plataforma BLL: www.bll.org.br 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO:  

 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO, 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E MANUTENÇÃO DA RUA LUIS GUEDES, RUA OSVALDO 

CRUZ, BAS 040 E BAS 266. Conforme especificação do anexo I que fica fazendo parte do presente 

edital.  

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

2.1. Os recursos para pagamentos do objeto da licitação serão cobertos com as seguintes dotações do 

orçamento vigente:  

 

Estado de São Paulo 

Prefeitura Municipal de Bastos 

Órgão 2 - Executivo 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2023 

Objeto: 
Classificação orçamentária com a categoria econômica funcional/programática para suprir as despesas para Contratação De Empresa Para 

Plantio e Recuperação Ambiental na Rua Luis Guedes, Rua Osvaldo Cruz, Bas 040 e Bas 266.  

  

Despesa 

desdobrada 

Natureza 

da 

despesa 

Nomenclatura 

da despesa 
Funcional Programática 

Unidade 

Orçamentária 

Despesa 

Principal 
Fonte CA 

Saldo da 

Dotação 

Nome do 

Recurso 

5253 33903999 

OUTROS 

SERVIÇOS 

DE 

TERCEIROS 

(PJ) 

02.09..010.605.0026.2026 

SEC. MUNIC. 

AGRICULTURA, 

MEIO 

AMBIENTE 

5251 5 
100-

0069 

 R$ 

152.750,00  
FEP 

                    

Total de dotação disponível em 26/05/2023:  R$                 152.750,00  

Neusa Kyoka Hitaka Nishida 

Contadora 

R.G. 18.913.743-5 SSP/SP 

CRC 1SP252669/O-3 

 

3. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

 

http://www.bll.org.br/
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3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

3.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo “Licitações”, do Portal Bolsa de 

Licitações e Leilões, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Bolsa e a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS.  

3.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário Municipal da Administração, denominado 

“Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, nomeados nos autos do processo conforme Portaria 

5.954/2019 do dia 25/11/2019. Os quais juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da 

licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

 

4.1. Poderão participar do certame os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação que esteja regularmente estabelecida no País e que preencherem as condições de credenciamento 

e requisitos deste edital.  

4.1.1 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  www.bll.org.br 

4.2. Não poderão participar nesta licitação as empresas:  

4.2.1. Que estiver com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios suspenso, ou que por estas tenha sido declarada 

inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 

ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal. Súmula 51 TCESP.  

4.2.2. Os interessados que estejam em regime de falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução, 

liquidação ou concurso de credores; em caso de recuperação judicial poderá participar desde que durante 

a fase de habilitação apresente o plano de atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no edital (súmula nº50 do TCE/SP).  

4.2.3. Que estejam impedidas ou com o direito suspenso de licitar ou contratar (artigo 87, III da Lei nº 

8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02), cuja medida repressiva se restringe à esfera de governo do 

órgão sancionador (Súmula nº 51 do TCE/SP).  

4.2.4. Empresas em forma de consórcios.  

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BLL E EFETIVA PARTICIPAÇÃO:  

 

http://www.bll.org.br/
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5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto a Bolsa de Licitações e Leilões 

sediada em Curitiba no Estado do Paraná.  

5.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema.  

5.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 

sistema.  

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões, ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

5.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.7.1. O licitante deverá ainda, na forma expressa, no sistema eletrônico, declarar no campo “Informações 

Adicionais” a sua condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Equiparado se 

for o caso, sem, entretanto, identificar-se.   

5.8. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, além da apresentação da declaração, 

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 

de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.9.1.  O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado “empenhado”, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

5.9.2. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 

dos telefones: (41) 3097-4600 e 3091-9654 - Curitiba-PR, através da Bolsa de Licitações e Leilões ou 

pelo e-mail contato@bll.org.br.  

 

6. DO RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES, 

SISTEMA DE DISPUTA: 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicado no preambulo deste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

mailto:contato@bll.org.br
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6.3 Também será desclassificada a proposta que identifique claramente o licitante, na fase de 

análise das propostas. Quebrando assim o sigilo do processo. 

6.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.6  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário por lote. 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 
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6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa sendo reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

 

7.0   DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

 

7.1 Será adotado o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.3 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou de melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.8 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.9 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.10 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no Art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.10.1 No País; 

7.10.2 Por empresas brasileiras;  

7.10.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.10.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.11 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.12 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.12.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.14 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

8.0 DA PROPOSTA ESCRITA E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

8.1. Encerrada a etapa de lances e negociação da sessão pública, a licitante detentora da melhor 

oferta deverá apresentar planilha da proposta readequada com valor unitário e total de cada item e 

valor total do lote conforme proposta final, em papel timbrado e deverá, também, comprovar a 

situação de habilitação conforme item n.º 9 e subitens deste Edital, imediatamente ao término da 

sessão na Plataforma BLL no campo documentos complementares pós - disputa. Com posterior 

encaminhamento da documentação física no prazo máximo de 03 (Três) dias úteis;  

8.1.1. A empresa vencedora do lote deverá enviar ao pregoeiro, a proposta, com os valores oferecidos 

após a etapa de lances, em 01(uma) via, original, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 

representante legal “podendo essa assinatura ser digital” da empresa citado nos documentos de 

habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ – 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, Telefone de Contato e endereço eletrônico; 

8.1.2.  Na proposta escrita deverão conter; 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 

b) Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), frete e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Edital. Em caso de dúvida entre o valor unitário e total, prevalecerá o lance registrado 

no sistema eletrônico; 

c) Data e assinatura do representante legal da proponente; 

d) Prazo de entrega, será de no máximo 12 (doze) meses após a confirmação de recebimento da nota 

de empenho por parte da contratada, que poderá ser por e-mail e via whastsapp;  

e) Dados do banco, agencia e conta corrente do licitante participante; 

f) A licitante deverá anexar a sua proposta, catalogo/folheto do equipamento ofertado com imagem e 

descrição detalhada, constando todas as informações solicitadas no anexo I do edital, e se possível 

destacadas. 

g) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO ANEXO VII. 
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8.1.3. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da legislação em 

vigor; 

8.1.4. Serão rejeitadas as propostas que: 

a) Contenham mais de 04 (quatro) casas decimais em seus valores unitários; 

b) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado; 

c) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente edital ou 

legislação em vigor; 

d) Não estiverem assinadas pelo representante legal da empresa. 

8.2.    DA ACEITABILIDADE: 

8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.2.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.2.4. O prazo estabelecido para apresentação da proposta poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de fim do o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.   

8.2.5. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.5. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8.7 As ME, EPP e EQUIPARADO deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição.  

8.8. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento que o proponente apresentar preço inferior ao 

menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
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Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

8.9. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.  

8.9.1. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente 

concedidos.  

8.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

8.9.3. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes.  

 

9.  DA HABILITAÇÃO JURIDICA, FISCAL E TRABALHISTA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(art.30, Inc. IV da Lei Federal nº 8666/93): 

 

9.1. O licitante vencedor poderá apresentar a documentação em nos termos da Lei Federal nº13.726 de 

08 de outubro de 2018 ou ainda extraída via Internet ou ainda com autenticação digital, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, em envelope lacrado que identifique claramente a licitante no 

Departamento de Compras/Licitações da Prefeitura do Município de Bastos a Rua Ademar de Barros, nº 

600 – Centro, Bastos – SP – CEP 17.690-000; 

9.1.1 O encaminhamento dos documentos e propostas assinadas digitalmente na plataforma, não 

substitui o envio da documentação física ao órgão licitante. 

9.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 

todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 

para matriz e todas as filiais.  

9.3. Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originais e poderão ter sua 

autenticidade aferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, através dos endereços eletrônicos dos órgãos 

emissores.  

9.4. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o disponível 

no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que emitido 

posteriormente ao primeiro.  

9.5. Se o licitante desatender as exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procederá conforme a ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

9.6. Para Habilitação Jurídica no Pregão o licitante vencedor deverá apresentar a seguinte 

documentação:  

9.7. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

9.7.1. Ato Constitutivo, Estatuto, ou Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial, ou no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedades empresariais.  

9.7.2. Os documentos descritos no item anterior deverão, quando houver, estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.  

9.7.2.1. No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição dos atuais 

administradores.  

9.7.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada no subitem 9.7.2.;  

9.7.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

9.7.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir;  
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9.8.   DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

9.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;  

9.8.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação da C.R.F. – Certificado de Regularidade do FGTS;  

9.8.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.8.5. Certidão de Regularidade do – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual (ICMS) ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado, ou Declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante 

legal do licitante, sob as penas da lei; ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa;  

9.8.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

9.8.7. Prova de Regularidade Municipal (TRIBUTOS MOBILIÁRIOS), do domicílio ou sede da 

licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor (artigo 29, inciso III, Lei Nº 8.666/93);  

9.8.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 

com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho.  

9.8.9. Certidão negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição inferior a 90 dias.  

9.8.10. O licitante vencedor deverá apresentar ainda os seguintes documentos:  

9.8.11. Instrumento público de procuração com poderes para assinar declarações e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor. 

Ou:  

9.8.12. Instrumento particular de procuração, no modelo do Anexo V, com poderes para assinar 

declarações e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, 

acompanhado de cópia de seu contrato social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, 

devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou, prova de registro 

comercial no caso de empresa individual.  

9.8.13. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, cópia do 

respectivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos 

administradores ou, prova de registro comercial no caso de empresa individual.  

9.8.14. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato 

impeditivo à participação ao certame, de acordo com o modelo ANEXO III deste Edital.  

9.8.15. Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, conforme modelo ANEXO 

IV deste Edital.  

9.8.16. FICHA CADASTRAL COMPLETA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

DA LICITANTE. EX:(JUCESP) 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS- CNPJ 45.547.403/0001-93 

RUA ADEMAR DE BARROS N.º 600 BASTOS-SP. FONE (14) 3478-9800 

 DIVISÃO DE COMPRAS/LICITAÇÕES E CONTRATOS 

_____________________________________________________________________________________ 

PARECER 

Examinado e aprovado pela Secretaria Mun.dos 

Negócios Juridicos de acordo com a Lei 8.666/93 

Atualizada pela Lei 8.883/94 e Lei 10.520/02 

Bastos-SP, 06 de julho de 2023  

Kleyton Eduardo Rodrigues Saito – OAB/SP 347876 

Procurador Jurídico 

 

 

P
ág

in
a1

2
 

9.8.17. A Declaração de ME, EPP OU EQUIPARADO deverá estar acompanhada Ficha Cadastral 

Simplificada, expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa n.º 103, art. 8º do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30.4.2007, publicada no DOU de 22.5.2007). Anexo 

VI. OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão da Junta 

Comercial. 

9.8.18. Cópia dos documentos de RG e CPF do Representante Legal da empresa. 

 

9.10.  QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

 

a) Um atestado, podendo ser apresentado mais de um atestado de atividade pertinente e compatível 

com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

informando que a licitante realiza ou realizou fornecimento com características semelhantes no 

objeto desta licitação, em consonância com a súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, admitindo–se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços 

similares, desde que em quantidades razoáveis, assim considerados 50% (cinquenta por cento) da 

execução pretendida como critério objeto de analise dos atestados. 
9.10.1 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor.  

9.10.2 Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS:  

 

10.1. Com antecedência superior a 03 (TRÊS) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão 

Pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os Termos do edital 

do Pregão. ART. 24, § 1º, 2º e 3º do Decreto nº 10.024 de 20/09/2019.  

10.1.1. A petição deverá ser encaminhada pelo interessado diretamente na Plataforma BLL, onde 

todos os interessados terão conhecimento, e será dirigida ao pregoeiro, que decidirá no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, anteriores à data fixada para recebimento das propostas contactando os setores 

responsáveis caso haja necessidade.  

10.2. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada e publicada nova data para realização 

do certame.  

10.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 

manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões em 10 (dez) minutos, sendo-lhe 

facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.  

10.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação ao vencedor do certame.  

10.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo.  

10.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.7. Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por 

representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  

10.8. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na 

Plataforma BLL, na Imprensa Oficial do Estado e União, bem como no portal transparência no endereço 

eletrônico: www.bastos.sp.gov.br na aba licitações.  

 

11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO:  

 

http://www.bastos.sp.gov.br/
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11.1. O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

11.3. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de 

habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem como 

não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato.  

11.4. A Administração poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por outros 

instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos materiais adquiridos, 

dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do §4° do artigo 62 da Lei 8.666/93. 

11.5. A obrigação decorrente do fornecimento dos produtos objeto desta licitação será firmada entre a 

Administração e o Fornecedor, por meio de empenho, observando as condições estabelecidas neste Edital, 

seus anexos e na legislação vigente.  

11.6. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar a entrega ou não apresentar situação regular no ato do empenho deste, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

 

12. DO PAGAMENTO:  

 

12.1. O pagamento será efetivado pela PREFEITURA MUNICIPAL 30 dias após as medições 

apresentadas:  

a.) Implantação dos reparos até o plantio, com base no cronograma financeiro, apresentando relatório de 

atividades e emissão de nota fiscal mensalmente. 

b.) A manutenção e reparos seguirão conforme o item 11.1a, relatórios de atividades com a emissão de 

nota fiscal com o pagamento mensalmente. 

Conferência e recebimento definitivo do objeto desta licitação e a apresentação do Documento Fiscal de 

serviços/materiais, mediante a comprovação da contratada de sua regularidade com a seguridade social 

“INSS” e para com o “FGTS”, sob pena do pagamento não ser efetuado.  

12.2 Nenhum pagamento será efetivado sem a devida exibição da CND para com a seguridade social 

conforme prescreve o art. 195, §3º, da Constituição Federal de 1988.  

12.3 O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente 

cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.  

12.4. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após a entrega do objeto da licitação, e não de 

emissão do mesmo.  

12.5. Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 

voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos.  

12.6. Por ocasião da emissão da Nota Fiscal, deverá constar PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, CNPJ N.º 45.547.403/0001-93, e demais informações pertinentes a Nota de Empenho. 

 

13. DAS PENALIDADES:  

 

13.1. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento das execuções 

de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei 10.520/02, demais penalidades legais.  

13.2. As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos administrativos, garantindo o exercício de 

prévia e ampla defesa.  
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14. DA ENTREGA E RECEBIMENTO:  

 

14.1 - Os serviços objeto desta licitação, deverão ser entregues, no prazo máximo de 12 (doze) meses 

após o recebimento da nota de empenho, nas adjacências da Rua Luis Guedes, Rua Osvaldo Cruz, 

BAS-040 e BAS-266,  os quais serão conferidos, mantendo-se o preço irreajustável, correndo por conta 

da CONTRATADA às despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais decorrentes 

ao fornecimento. Caso os serviços não correspondam ao exigido no instrumento convocatório, a 

contratada deverá providenciar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de notificação 

expedida pela contratante, à substituição ou a sua adequação, visando o atendimento das especificações, 

sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei n° 8.666/93 e no 

Código de Defesa do Consumidor. 

14.1.1. - Nenhuma entrega poderá ser realizada sem o recebimento por parte de contratada da nota 

de empenho emitida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA.  

14.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de transportes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários, decorrentes da entrega dos produtos. 

14.3 - Por ocasião da entrega a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 

cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do servidor responsável pelo recebimento dos 

produtos. 

14.4. Considera-se recebido somente após a conferência definitiva da responsável pela fiscalização do 

Contrato a Sra. Angélica F. D. Santos – Diretora do Meio Ambiente, que atestará quantidade e qualidade 

dos serviços.  

14.5. O serviço deverá atender, rigorosamente, as especificações constantes do anexo I e da 

proposta. A entrega fora das especificações implicará na recusa do recebimento por parte da 

PREFEITURA, que os colocará a disposição da licitante vencedora para substituição, no prazo de 

05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado. 

14.6.  A licitante vencedora se obriga a manter a qualidade dos serviços e ainda deverá substituir o 

produto quando constatado que o mesmo não corresponde ao descrito no anexo I do presente Edital e na 

Minuta de Contrato. 

14.7.  Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município poderá: 

a) Se disser respeito as especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a1) Na hipótese de substituição, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

município, imediatamente após a notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado; 

b) Se disser respeito a diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b1) Na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em conformidade com 

indicação do Município, imediatamente após a notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

registrado; 

14.7. Correrão por conta e risco da COMPROMISSÁRIA todas as despesas e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, de acordo com art.71 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

15.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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15.2. É facultada ao Pregoeiro, ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

15.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões 

de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, por ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

15.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.  

15.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.  

15.6. Solicitação de informações ou esclarecimentos deverá ser feitas na própria Plataforma BLL. 

15.7. Quanto ao edital o mesmo estará disponível na Plataforma BLL, bem como no site da Prefeitura do 

Município de Bastos no link, www.bastos.sp.gov.br na aba licitações pregão eletrônico. 

15.8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o Foro Da Comarca de Bastos/SP, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

 

Prefeitura do Município de Bastos, 06 de julho de 2023.  

 

  

MANOEL IRONIDES ROSA 

 

Prefeito do Município de Bastos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bastos.sp.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 042/2023  

PROCESSO N.º 071/2023 

 

DA SECRETARIA INTERESSADA E LOCALIZAÇÃO: 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento. 

Avenida 18 de Junho, 175 – Centro, CEP 17.690-000, Bastos/SP. 

(14) 3478-6814 

E-mail: smabastos@outlook.com 

Pessoa para contato (em caso de dúvidas): Angélica F.D. Santos/(14)3478-6814 (Diretora do  Meio 

Ambiente) / angelicabio@bastos.sp.gov.br 

DOS SETORES INTERESSADOS: 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento (Meio Ambiente). 

DA JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO OU CONTRATAÇÃO 
Aquisição para serviços de reflorestamento e manutenção em áreas de recuperação ambiental. 

DO OBJETO: 

 

LOTE 
ITEM 

ITENS UN 
QUANTIDAD

E 

01 

 

1 

 

IMPLANTAÇÃO - Preparo do solo, capina 

química mecanizada ou manual, roçada 

mecanizada, combate as formigas, abertura de 

covas e adubação de base./ PLANTIO – Florestal 

manual, irrigação mecanizada com trator ou 

manual, replantio florestal manual, adubação de 

cobertura./ MANUTENÇÃO - ao solo, capina 

manual, roçada mêcanica das entrelinhas e combate 

a formigas (área total de 3,552771 ha). 

Mudas de 0,90 

cm à 1,20 de 

altura 

5,925 

 

Ficará de total responsabilidade do profissional responsável, emitir e enviar uma via do documento que 

define os efeitos legais de responsabilidade técnica pelo desenvolvimento da atividade (ANOTAÇÃO 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART seja no conselho do CREA, CRBio ou CFTA), para o  

e-mail da Secretaria Municipal de Agricultura Meio Ambiente e Abastecimento após a primeira etapa 

do plantio e após a conclusão das atividades na duração de 12 meses. 

Ficará de responsabilidade da empresa o trato de substituir as mudas sem desenvolvimento (mudas das 

árvores mortas até o término do contrato de 12 meses). 

 

DO PRAZO, LOCAL E QUANTIDADE A SEREM ENTREGUES: 

Prazo de entrega 12 (doze) meses, ao contar do recebimento da nota de empenho por parte do contratado. 

mailto:smabastos@outlook.com
mailto:angelicabio@bastos.sp.gov.br


 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS- CNPJ 45.547.403/0001-93 

RUA ADEMAR DE BARROS N.º 600 BASTOS-SP. FONE (14) 3478-9800 

 DIVISÃO DE COMPRAS/LICITAÇÕES E CONTRATOS 

_____________________________________________________________________________________ 

PARECER 

Examinado e aprovado pela Secretaria Mun.dos 

Negócios Juridicos de acordo com a Lei 8.666/93 

Atualizada pela Lei 8.883/94 e Lei 10.520/02 

Bastos-SP, 06 de julho de 2023  

Kleyton Eduardo Rodrigues Saito – OAB/SP 347876 

Procurador Jurídico 

 

 

P
ág

in
a1

7
 

LOTE QTDE UN LOCAIS 

01 
188 

mudas 
ha 

Rua Luís Guedes, S/N (-21,95934755 - 50,73719926) 

02 
1.177 

mudas 
ha 

Rua Osvaldo Cruz 0 Servidão de Passagem (-21,914639 – 50,732331) 

03 
4.620 

mudas 
ha 

Estrada BAS – 040 e BAS – 266 (-21,95033702 – 50,76869353)  

 

MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL A SEREM EXECUTADAS (CETESB) E 

TOTAIS DAS ÁREAS A SEREM RECUPERADAS.  

 

ÁREA 1 

 

01 – Reflorestamento com 188 mudas de essências nativas de porte arbóreo típicas da região em 

espaçamento médio de 3,0 x 2,0 metros, nos moldes do Artigo 11º, alínea II, da Resolução SMA 

032/2014, plantadas conforme projeto apresentado; 

A1 – Utilizar, no período previsto, no mínimo 80 espécies florestais nativas de ocorrência regional, dentre 

aquelas elencadas na lista oficial do instituto de botânica e/ou identificadas em levantamentos florísticos 

regionais, podendo ser computadas todas as formas de vida presente na floresta. Contudo, sugere-se que o 

número de espécies arbustivas e arbóreas represente no mínimo 70% do numero total de espécies 

utilizadas; 

A2 – Utilização de, no mínimo, 40% de espécies zoocóricas nativas da vegetação regional; 

A3 – Utilização de, no mínimo, 5% de espécies nativas da vegetação regional, enquadradas das categorias 

de ameaça (vulnerável em perigo, criticamente em perigo ou presumivelmente extinta); 

A4 – A escolha de espécies de modo a contemplar o plantio dos dois grupos ecológicos: pioneiros 

(pioneiros e secundárias iniciais) e não pioneiros (secundárias tardias e climáticas), considerando-se o 

limite mínimo de 40% para quaisquer grupos. 

A5 – O total dos indivíduos pertencentes a um mesmo grupo ecológico (pioneiro e não pioneiro) não 

exceda 60% do total dos indivíduos do plantio; nenhuma espécie pioneira ultrapasse o limite máximo de 

10% de indivíduos do total de plantio; nenhuma espécie não pioneira ultrapasse o limite máximo de 5% 

de indivíduos do total do plantio; 

A6 – 10% das espécies implantadas, no máximo, tenham menos 6 (seis) indivíduos por hectare. 

B – Deverão ser realizados todos os tratos fitossanitários: adubações, eliminação de ervas daninhas, 

combate a pragas (formigas) até o desenvolvimentos das mudas (porte mínimo de 2,00 metros) e ações no 

sentido de eliminar os obstáculos para o efetivo processo de sucessão ecológica. 

B1 – Área Total de propriedade (ha) 0,342030/Área total a ser recuperada 0,112571.  

 

ÁREA 2 

 

01 – Reflorestamento com 1.117 mudas de espécies nativas, no espaçamento médio de 3,0 x 2,0 metros 

em área de 6,702 m² (0,6702 há) ao longo da APP do trecho do Córrego Colônia. 

A1 - Deverão ser realizados todos os tratos fitossanitários: adubações, eliminação de ervas daninhas, 

combate a pragas (formigas) até o desenvolvimentos das mudas (porte mínimo de 2,00 metros) e ações no 

sentido de eliminar os obstáculos para a efetiva revegetação da área. 

A2 – Utilizar, no período previsto, no mínimo 80 espécies florestais nativas de ocorrência regional dentre 

aquelas elencadas na lista oficial do instituto de botânica e/ou identificadas em levantamentos florísticos 

regionais, podendo ser computadas todas as formas de vida presente na floresta. Contudo, sugere-se que o 
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número de espécies arbustivas e arbóreas represente no mínimo 70% do número total de espécies 

utilizadas;  

A3 – Utilização de, no mínimo, 40% de espécies zoocóricas nativas da vegetação regional; 

A4 - Utilização de, no mínimo, 5% de espécies nativas da vegetação regional, enquadradas das categorias 

de ameaça (vulnerável em perigo, criticamente em perigo ou presumivelmente extinta); 

A5 - A escolha de espécies de modo a contemplar o plantio dos dois grupos ecológicos: pioneiros 

(pioneiros e secundárias iniciais) e não pioneiros (secundárias tardias e climáticas), considerando-se o 

limite mínimo de 40% para quaisquer grupos. 

A6 - – O total dos indivíduos pertencentes a um mesmo grupo ecológico (pioneiro e não pioneiro) não 

exceda 60% do total dos indivíduos do plantio; nenhuma espécie pioneira ultrapasse o limite máximo de 

10% de indivíduos do total de plantio; nenhuma espécie não pioneira ultrapasse o limite máximo de 5% 

de indivíduos do total do plantio; 

A7 - 10% das espécies implantadas, no máximo, tenham menos 6 (seis) indivíduos por hectare. 

B – Área total de propriedade (ha) 2,000000/Área total a ser recuperada 0,670200 – terá que realizar 

cerda comum de proteção na área.  

 

ÁREA 3 

 

A – Reflorestamento com 4.620 mudas de essências nativas de porte arbóreo típicas da região em 

espaçamento médio de 3,0 x 2,0 metros, com espécies pioneiras e não pioneiras no limite mínimo de 40% 

para qualquer dos grupos, com mínimo de 80 espécies florestais nativas de ocorrência regional e no 

mínimo 5% de espécies nativas da vegetação regional, enquadradas em alguma das categorias de ameaça 

(vulnerável, em perigo, criticamente em perigo ou presumivelmente extinta); nenhum dos grupos 

ecológico (pioneira e não pioneiros) poderá exceder 60% do total de indivíduos do plantio; nenhuma 

espécie pioneira pode ultrapassar o limite de 20% de indivíduos do total do plantio; nenhuma espécie não 

pioneira poderá ultrapassar o limite máximo de 10% dos indivíduos do total do plantio de 10% das 

espécies implantadas, no máximo, podem ter menos de 12 indivíduos por projeto, nos moldes da 

Resolução SMA 008/2008. 

Deverão ser realizados os tratos fitossanitários: adubação, eliminação de ervas daninhas, combate a 

pragas (formigas) até o desenvolvimento das mudas (porte mínimo de 1,50m) e ações no sentido de 

eliminar os obstáculos para a efetiva revegetação da área.  

Área total da propriedade (ha) 0,000000/Área total a ser recuperada 2,770000 

 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

PLANTIO E MANUTENÇÃO DE MUDAS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

LOCAL: Rua Luís Guedes, S/N; 

Estradas BAS – 040 e BAS – 266; 

Rua Osvaldo Cruz, S/N; 

 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal 

 

ETAPAS OPERAÇÃO PERÍODO PORCENTAGEM % 
VALOR TOTAL 

DO ITEM 
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PREPARO DO SOLO; 

SULCAMENTO; 

COVEAMENTO 

E CALAGEM. 

MÊS 1 25 

70% 

ACEIROS 

CONTROLE DE FORMIGA; 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

DISTRIBUIÇÃO DE MUDAS DE 0,90 CM DE 

ALTURA; 

ADUBAÇÃO DE PLANTIO; 

IRRIGAÇÃO; 

MÊS 2 10 

COROAMENTO; 

CONTROLE DE PLANTAS IVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS; 

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 3 10 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS;  

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 4 10 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS;  

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 5 10 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS;  

MANUTENÇÃO DO COROAMENTO;  

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 6 5 

M
A

N
U

T
E

N
Ç

Ã
O

 E
 R

E
P

A
R

O
S

 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS;  

ADUBAÇÃO DE COBERTURA; 

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 7 5 

30% 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS; 

MANUTENÇÃO DOS ACEIROS; 

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 8 5 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS; 

MANUTENÇÃO DO COROAMENTO; 

MÊS 9 5 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS; 

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 10 5 

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS;  

REPLANTIO;  

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 11 5 
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CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS; 

CONTROLE DE FORMIGAS; 

MANUTENÇÃO DO COROAMENTO; 

REPLANTIO; 

E IRRIGAÇÃO; 

MÊS 12 5 

 

 

DA FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será efetivado pela PREFEITURA MUNICIPAL 30 dias após as medições 

apresentadas:  

a.) Implantação dos reparos até o plantio, com base no cronograma financeiro, apresentando relatório de 

atividades e emissão de nota fiscal mensalmente. 

b.) A manutenção e reparos seguirão conforme o item 11.1a, relatórios de atividades com a emissão de 

nota fiscal com o pagamento mensalmente. 

Conferência e recebimento definitivo do objeto desta licitação e a apresentação do Documento Fiscal de 

serviços/materiais, mediante a comprovação da contratada de sua regularidade com a seguridade social 

“INSS” e para com o “FGTS”, sob pena do pagamento não ser efetuado.  

11.2 Nenhum pagamento será efetivado sem a devida exibição da CND para com a seguridade social 

conforme prescreve o art. 195, §3º, da Constituição Federal de 1988.  

11.3 O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente 

cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.  

11.4. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após a entrega do objeto da licitação, e não de 

emissão do mesmo.  

11.5. Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 

voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos.  

11.6. Por ocasião da emissão da Nota Fiscal, deverá constar PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, CNPJ N.º 45.547.403/0001-93, e demais informações pertinentes a Nota de Empenho. 

 

 

DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO: 

Angelica F. D. Santos 

 

 

DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

Angelica F. D. Santos, Diretora do Meio Ambiente. 

E-mail: angelicabio@bastos.sp.gov.br 

 

 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Abastecimento. 

Aos 06 de Julho de 2023 

 

 

 

 

                                                                                                                 
Secretario Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e 

                                                                           Abastecimento.  

mailto:angelicabio@bastos.sp.gov.br
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ANEXO II - LISTA DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS PARA SEREM UTILIZADAS: 

 

FAMÍLIA 

Nome científico, Nome popular, P(pioneira) ou NP(não-pioneira) 

 

ANACARDIACEAE 

Astronium graveolens, Guaritá, NP 

Lithraea molleoides, Aroeira-brava, P 

Myracrodruon urundeuva (Astronium 

urundeuva), Aroeira-preta, NP 

Schinus terebinthifolius, Aroeira-mansa, P 

Tapirira guianensis, Peito-de-pomba, P 

ANNONACEAE 
Anonna cacans, Araticum, P 

Annona glabra, Araticum-do-brejo, P 

Duguetia lanceolata, Pindaíva, NP 

Rollinia mucosa, Biriba, NP   

Rollinia sylvatica, Cortiça-amarela, NP 

Xylopia brasiliensis, Pau-de-mastro, NP 

APOCYNACEAE 
Aspidosperma cylindrocarpon, Peroba-poca, NP 

Aspidosperma parvifolium (Aspidosperma 

olivaceum), Guatambu, NP 

Aspidosperma polyneuron, Peroba-rosa, NP 

Aspidosperma ramiflorum, Guatambu, NP 

Aspidosperma tomentosum (Aspidosperma 

subincanum), guatambu-vermelho, NP 

Peschiera fuchsiaefolia, Leiteiro, P 

Rauwolfia sellowii, Casca-d’anta, P 

AQUIFOLIACEAE 
Ilex paraguariensis, Erva-mate, NP 

ARALIACEAE 
Dendropanax cuneatum, Maria mole, NP 

Didymopanax morototonii, Mandioqueiro, NP 

Sciadodendron excelsum, Carobão, NP 

ARAUCAURIACEAE 
Araucaria angustifolia, Pinheiro-do-paraná, NP 

ARECACEAE 

Acrocomia aculeata (Acrocomia sclerocarpa), 

Macaúba, NP 

Euterpe edulis, Palmito-juçara, NP 

Syagrus oleracea, Gueroba, NP 

Syagrus romanzoffiana, Jerivá, P 

ASTERACEAE 

Gochnatia polymorpha, Cambará, P 

Vernonia polyanthes, Cambará-guaçu, P 

BIGNONIACEAE 

Cybistax antisyphilitica, Ipê-verde, P 

Jacaranda macrantha, Caroba, P 

Jacaranda micranta, caroba-miúda, P 

Jacaranda puberula (Jacaranda semisserrata), 

Carobinha, P 

Tabebuia alba, Ipê-amarelo-da-serra, NP 

Tabebuia caraiba, Ipê-amarelo-serrado, NP 

Tabebuia chrysotricha, Ipê-amarelo-cascudo, 

NP 

Tabebuia heptaphylla, Ipê-roxo-sete-folhas, NP 

Tabebuia impetiginosa, Ipê-roxo-de-bola, NP 

Tabebuia ochracea, Ipê-amarelo-do-campo, NP 

Tabebuia roseo-alba, Ipê-branco, NP 

Tabebuia umbellata, Ipê-amarelo-do-brejo, NP 

Tabebuia vellosoi, Ipê-amarelo-da-casca-lisa, 

NP 

Zeyheria tuberculosa, Ipê-felpudo, P 

BOMBACACEAE 

Chorisia speciosa, Paineira, P 

Eriotheca candolleana, Embiruçu-do-litoral, P 

Eriotheca gracilipes, Paineira-do-campo, P 

Eriotheca pentaphylla, Sapopemba, P 

Pseudobombax grandiflorum, Embiruçu-da-

mata, P 

Pseudobombax longiflorum, Embiruçu-do-

serrado 

BORAGINACEAE 

Cordia ecalyculata, Café-de-bugre, P  

Cordia sellowiana, Chá-de-bugre, P 

Cordia superba, Barbosa-branca, P 

Cordia trichotoma, Louro-pardo, NP 

Patagonula americana, Guaiuvira, P 

BURSERACEAE 

Protium heptaphyllum, Almecega, NP 

Protium spruceanum, Almecega, NP 

CARICACEAE 

Jacaratia spinosa (Jacaratia dodecaphylla), 

Jaracatiá, P 

CARYOCARACEAE 

Caryocar brasiliense, Pequi, P 

CECROPIACEAE 

Cecropia hololeuca, Embaúba-vermelha, P 

Cecropia pachystachya, Embaúba-branca, P 

CELASTRACEAE 

Maytenus ilicifolia, Espinheira-santa, NP 

CLUSIACEAE 
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Calophyllum brasiliense, Guanandi, NP 

Garcinia gardneriana (Rheedia gardineriana), 

Bacupari, NP 

Kielmeyera variabilis, Pau-santo, NP 

COMBRETACEAE 

Terminalia argentea, Capitão-do-cerrado, NP 

Terminalia brasilienisis, Cerne-amarelo, NP 

Terminalia triflora, Capitãozinho, NP 

CUNONIACEAE 

Lamanonia ternata, Guaperê, NP 

EBENACEAE 

Diospyros inconstans, Marmelinho, NP 

ERYTHROXYLACEAE 

Erythroxylum tortuosum, Mercurinho, NP 

EUPHORBIACEAE 

Alchornea glandulosa (Alchornea iricurana), 

Tanheiro, P 

Croton floribundus, Capixingui, P 

Criton urucurana, Sangra-d’água, P 

Hyeronima alchorneoides, Aracurana-da-serra, 

P 

Mabea brasiliensis, Canudo-de-pito, P 

Mabea fistulifera, Canudeiro, P 

Pera glabrata, Tamanqueira, P 

Sapium glandulatum, Pau-de-leite, P 

Savia dictyocarpa (Securinega guaraiuva), 

Guaraiúva, NP 

FLACORTIACEAE 

Casearia gossypiosperma, Espeteiro, NP 

Casearia sylvestris, Guaçatonga, P 

LAURACEAE 

Cryptocarya aschersoniana, Canela-batalha, NP 

Nectandra megapotamica, Canelinha, NP 

Ocotea corymbosa, Canela-do-cerrado, NP 

Ocotea odorifera (Ocotea pretiosa), Canela-

sassafrás, NP 

Ocotea puberula, Canela-guaicá, NP 

Ocotea pulchella, Canela-preta, NP 

Persea pyrifolia, Abacateiro-do-mato, NP 

LECYTHIDACEAE 

Cariniana estrellensis, Jequitibá-branco, NP 

Cariniana legalis, Jequitibá-vermelho, NP 

LEG. – CAESALPINIOIDEAE 

Apuleia leiocarpa, Grápia, NP 

Bauhinia forficata, Unha-de-vaca, P 

Bauhinia holophylla, Pata-de-vaca-do-cerrado, 

P 

Cassia ferruginea, Cássia-fístula, P 

Copaifera langsdorffii, Óleo-de-copaíba, NP 

Dimorphandra mollis, Faveiro-doce, P 

Diptychandra aurantiaca, Balsaminho, NP 

Hymenaea courbaril, Jatobá, NP 

Peltophorum dubium (Peltophorum 

vogelianum), Canafístola, P 

Pterogyne nitens, Amendoim-do-campo, P 

Schizolobium parahyba, Guapuruvu, P 

Schizolobium denudatum, Passuaré, NP 

Senna macranthera, Fedegoso, P 

Senna multijuga, Pau-cigarra, P 

LEG. – MIMOSOIDEAE 

Abarema langsdorffii (Pithecellobium 

langsdorffii), Raposeira-branca, NP 

Acacia polyphylla, Espinho-de-maricá, P 

Albizia edwallii (Pithecellobium edwallii), P 

Albizia hasslerii, Farinha-seca, P 

Albizia polycephala, Albizia, P 

Anaderanthera colubrina, Angico-branco, P 

Anaderanthera falcata, Angico-do-cerrado, P 

Anaderanthera macrocarpa, Angico-vermelho, 

P 

Enterolobium contortisiliquum, Orelha-de-

negro, P 

Inga edulis, Ingá-de-metro, P 

Inga laurina (Inga fagifolia), Ingá-mirim, NP 

Inga marginata, Ingá-feijão, P 

Inga sessilis, Ingá-ferradura, NP 

Inga uruguensis, Ingá-quatro-quinas, P 

Mimosa bimucronata (Mimosa sepiaria), 

Maricá, P 

Mimosa scabrella, Bracatinga, P 

Parapiptadenia rigida (Anadenanthera rigida), 

Angico-da-mata, P 

Piptadenia gonoacantha, Pau-jacaré, P  

Pithecellobium incuriale, Chico-píres, P 

Stryphnodendron adstringens, Barbatimão, NP 

LEG. – PAPILIONOIDEAE 

Andira anthelmia, Garacuí, NP 

Bowdichia virgilioides, Sucupira-preta, P 

Centrolobium tomentosum, Araribá, P 

Centrolobium vecchi, Louveira, NP 

Dalbergia miscolobium, Caviúna-do-cerrado, 

NP  

Dalbergia variabilis, Assapuva, NP 

Erythrina crista-galli, Corticeira-do-banhado, P 

Erythrina falcata, Corticeira-da-serra, P 

Erythrina speciosa, Mulungu-do-litoral, P 

Erythrina verna, Suinã, P 

Holocalyx balansae, Alecrim-de-campinas, NP 
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Lonchocarpus campestris, Embirinha, P 

Lonchocarpus guilleminianus, Embira-de-sapo, 

P 

Lonchocarpus muehlbergianus, Embira-de-

sapo, P 

Luetzelgurgia auriculata, Guaiçara, NP 

Machaerium aculeatum, Pau-de-angú, P 

Machaerium acutifolium, Bico-de-pato, NP 

Machaerium nictitans, Jacarandá-bico-de-pato, 

P 

Machaerium paraguariense, Cateretê, NP 

Machaerium scleroxylon, Caviúva, NP 

Machaerium stipitatum, Sapuva, P 

Machaerium villosum (Machaerium lanatum), 

Jacarandá-paulista, P 

Myrocarpus frondosus, Óleo-pardo, NP 

Myroxylon peruiferum (Myroxylon balsamum), 

cabreúva-vermalha, NP 

Ormosia arborea, Olho-de-cabra, NP 

Platycyamus regnelli, Pau-pereira, P 

Platypodium elegans, Jacarandá-do-campo, NP 

Poecilanthe parviflora, Coração-de-negro, NP 

Pterocarpus rohrii, Aldrago, P 

Pterodon pubescens (Pterodon emarginatus) , 

Faveiro, NP 

Vataira macrocarpa, Angelim-do-cerrado, NP 

Zollernia glabra, Mocitaíba, NP 

 

LYTHRACEAE 

Lafoensia glyptocarpa, Mirindiba-rosa, P 

Lafoensia pacari, Dedaleiro, P 

MAGNOLIACEAE 

Talauma ovata, Pinha-do-brejo, NP 

MALPIGHIACEAE 

Byrsonima verbascifolia, Murici, P 

MELASTOMATACEAE 

Miconia candolleana, Jacatirão, P 

Miconia ligustroides, Jacatirão-do-brejo, P 

Tibouchina mutabilis, Manacá-da-serra, P 

Tibouchina pulchra, Manacá-da-serra, P 

MELIACEAE 

Cabralea canjerana, Canjerana, NP 

Cedrela fissilis, Cedro-rosa, P 

Cedrela odorata, Cedro-brejo, P 

Guarea guidonia, Marinheiro, P 

MORACEAE 

Chlorophora tinctoria (Maclura tinctoria), 

Taiúva, P 

Ficus guaranitica, Figueira-branca, P 

Ficus insipida, Figueira-do-brejo, P 

MYRISTICACEAE 

Virola bicuiba (Virola oleifera), Bicuíba, NP 

MYRSINACEAE 

Rapanea ferruginea, Capororoca, P 

Rapanea guianensis, Capororoca, P 

Rapanea umbellata, Capororoca, NP 

MYRTACEAE 

Blepharocalyx salicifolius, Murta, NP 

Calyptranthes clusiaefolia, Araçarana, NP 

Campomanesia guazumaefolia, Sete-capotes, 

NP 

Campomanesia neriiflora, Guabiroba-branca, 

NP 

Campomanesia phaea, Cambuci, NP 

Campomanesia xanthocarpa, Gabiroba, NP 

Eugenia brasiliensis, Grumixama, NP 

Eugenia florida, Pitanga-preta, NP 

Eugenia involucrata, Cereja-do-rio-granda, NP 

Eugenia leitonii, Araçá-piranga, NP 

Eugenia pyriformis, Uvaia, NP 

Eugenia speciosa, Laranjinha-do-mato, NP 

Eugenia uniflora, Pitanga, NP 

Myrcia tomentosa, Goiaba-brava, NP 

Myrcianthes pungens, Guabiju, NP 

Myrciaria tenella, Canbuí, NP 

Plinia rivularis, Cambucá-peixoto, NP 

Psidium cattleianum (Psidium littorale), Araçá-

da-praia, P 

NYCTAGINACEAE 

Guapira noxia, Guapira, NP 

Guapira opposita, Flor-de-pérola, NP 

PHYTOLACCACEAE 

Gallesia integrifolia (Gallesia gorazema), Pau-

d’alho, P 

Phytolacca dioica, Cebolão, P 

Seguieria langsdorffi, Agulheiro, P 

RHAMNACEAE 

Colubrina glandulosa (Colubrina rufa), 

Saguaragi, NP 

Rhamnidium elaeocarpum, Saguaragi-amarelo, 

P 

ROSACEAE 

Prunus myrtifolia (Prunus sellowii), 

Pessegueiro-bravo, P 

RUBIACEAE 

Amaioua guianensis, Marmelada, NP 

Genipa americana, Genipapo, NP 

Posoqueria acutifolia, Laranja-de-macaco, NP 
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RUTACEAE 

Balfourodendron riedellianum, Pau-marfim, NP 

Dictyoloma vandellianum, Tingui-preto, P 

Esenbeckia grandiflora, Guaxupia, NP 

Esenbeckia leiocarpa, Guarantã, NP 

Galipea jasminiflora, Grumixara, NP 

Helietta apiculata, Canela-de-veado, P 

Zanthoxylum rhoifolium, Mamica-de-cadela, P 

Zanthoxylum riedelianum, Mamica-de-porca, P 

SAPINDACEAE 

Allophylus edulis, Chal-chal, P 

Cupania racemosa, Caguantã, NP 

Cupania vernalis, Arco-de-peneira, NP 

Diatenopteryx sorbifolia, Correeiro, P 

SAPOTACEAE 

Chrysophyllum gonocarpum, Caxeta-amarela, 

NP 

Chrysophyllum ramiflorum, Guacá, NP 

Pouteira caimito, Abíu, NP 

Pouteira ramiflora, Leiteiro-preto, NP 

Pouteira torta, Guapéva, NP 

SOLANACEAE 

Acnistus arborescens, Marianeira, P 

Solanum granuloso-leprosum, Gravitinga, P 

STERCULIACEAE 

Guazuma ulmifolia, Mutambo, P 

TILIACEAE 

Heliocarpus americanus, Jangada-brava, P 

Luehea divaricata, Açoita-cavalo-miúdo, P 

Luehea grandiflora, Açoita-cavalo, P 

ULMACEAE 

Trema micrantha, Crindeúva, P 

VERBENACEAE 

Aegiphila sellowiana, Tamanqueiro, P 

Aloysia virgata, Cambará-de-lixa, P 

Cytharexyllum myrianthum, Pau-viola, P 

Vitex montevidensis (Vitex megapotanica), 

Tarumã, NP 

Vitex polygama, Tarumã, NP 

VOCHYSIACEAE 

Qualea dichotoma, Pau-terra-mirim, NP 

Qualea grandiflora, Pau-terra, NP 

Qualea jundiahy, Pau-terra, NP 

Vochysia bifalcata, Pau-de-vinho, NP 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA (Sugerido)  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2023  

 

PROCESSO N.º 071/2023 

 

LOTE 
ITEM 

ITENS UN 
QUANTIDAD

E 

01 

 

1 

 

IMPLANTAÇÃO - Preparo do solo, capina 

química mecanizada ou manual, roçada 

mecanizada, combate as formigas, abertura de 

covas e adubação de base./ PLANTIO – Florestal 

manual, irrigação mecanizada com trator ou 

manual, replantio florestal manual, adubação de 

cobertura./ MANUTENÇÃO - ao solo, capina 

manual, roçada mêcanica das entrelinhas e combate 

a formigas (área total de 3,552771 ha). 

Mudas de 0,90 

cm à 1,20 de 

altura 

5,925 

 

A descrição do objeto ofertado deverá atender ao Anexo I, acrescentado de demais informações 

pertinentes que identifiquem claramente o produto.  

 

a) Valor total da proposta: R$_________ - (extenso)  

b) Condições de Pagamento: conforme item 12 e sub-itens 

c) Prazo de validade da proposta: conforme sub-item 8.1.2 a  

d) Prazo de entrega: conforme sub-item 14.1 

 

Local, data;  

 

Nome e Assinatura:  
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

  

 

  

 

  

 

  

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

  

 

 

  

 

  

 

Eu............................................. (nome completo), portador (a) do RG n°..................................... e do CPF 

n°........................................................................., representante credenciado da firma 

.................................................................................(denominação da pessoa Jurídica), CNPJ n° 

..........................................................., DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente 

as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do PREGÃO 

ELETRÔNICO n.° 042/2023, realizado pela Prefeitura de Bastos-SP, inexistindo qualquer fato 

impeditivo de sua participação neste certame.  

 

  

 

  

  

 

  

 

 Local/Data 

 Nome e assinatura do credenciado.  
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ANEXO IV  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART.27 DA LEI 8.666/93  

 

  

  

 

  

 

DECLARAÇÃO  

 

  

 

  

 

REF.: Edital Pregão Eletrônico n.º 042/2023  

 

  

  

 

  

MODELO 

(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) 

____________________, portador (a) do RG nº ___________________ e do CPF nº 

_______________________, DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

 

   

 

 

DATA  

 

 ----------------------------------------------------------  

 

 

REPRESENTANTE LEGAL  

  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
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ANEXO V 

 

  

Modelo de Procuração/Credenciamento  

 

  

 

PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO  

 

  

 

  

 

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com sede à Rua 

______________________________, nº ______, na cidade de __________________,Estado de 

_________________________, neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor)_______________________, (nacionalidade)____________________, (estado civil) 

_________________,  

(profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e do CPF nº 

____________________,  

residente e domiciliado à Rua, ____________________________nº, _______, na cidade de 

_________________, Estado de _________________.  

OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, (nacionalidade)_________________, (estado 

civil)___________________,  

(profissão)________________, portador do RG nº ______________e do CPF nº ____________________ 

, residente e domiciliado à Rua _____________________________, nº, _______, na cidade de 

_________________, Estado de __________________.  

  

PODERES: ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, 

especificamente na licitação modalidade Pregão Eletrônico n.º 042/2023 da Prefeitura do Município de 

Bastos-SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar 

atas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à 

desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.  

 

  

________________________, _____ de _______________de 2023.  

 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA c/reconhecimento de firma por autenticidade 
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ANEXO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADO.  

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 042/2023 que a empresa  ............................. 

(Nome da Empresa), CNPJ nº (......................), está sob o regime da Lei Complementar nº 123/2006, 

portanto goza do direito de preferência em caso de empate de preços. Por ser a expressão da verdade 

firmo a presente declaração para os efeitos legais. 

 

Local e data. 

 

Nome, RG e assinatura do representante legal. 

 

 

 

 

 

 

Anexar junto JUCESP  
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ANEXO – VII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

 

Eu,           , portador do RG nº          e do CPF nº    ,representante legal do licitante(nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico n.º 042/2023, Processo n.° 071/2023, 

DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura 

oficial das propostas; e 

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

 

I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

 

IV – No tocante a licitações e contratos: 

 

a)  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 
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f)  Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

h) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO - VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 042/2023 

PROCESSO N.º 071/2023 

       

CLÁUSULA 1ª - DAS PARTES 

     
1.1.Pela presente minuta de Contrato objeto do Pregão Eletrônico n.º 042/2023, para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PLANTIO, RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E MANUTENÇÃO DA RUA LUIS 

GUEDES, RUA OSVALDO CRUZ, BAS 040 E BAS 266. Sendo regime de execução de empreitada por 

preço global. E o tipo de licitação a de MENOR LANCE OU PREÇO, regido em todos os seus termos 

pelas Leis Federais n.ºs 10.520 de 17 de julho de 2002, 8.666/93 de 23 de junho de 1993 alterada, pela 

Lei Federal n.º 8.883/94 de 08 de junho de 1994, e introduções posteriores, e demais normas 

regulamentares aplicáveis a espécie que entre si celebram de um lado a PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE BASTOS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Ademar de Barros, 600, 

centro, nesta cidade de Bastos (SP), inscrito no CNPJ. sob n.º 45.547.403/0001-93, doravante 

denominada simplesmente “CONTRATANTE”, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. 

Manoel Ironides Rosa e do outro lado a Empresa......, estabelecida na cidade de ......no estado de.........,a 

Rua.........., n.º ......., Bairro........., inscrita no CNPJ sob n.º .............,Inscrição Estadual n.º .........., daqui 

em diante denominada “ CONTRATADA ” , representada neste ato pelo Sr.(a) ............., portador(a) da 

Cédula de Identidade R.G. n.º ............. e do CPF n.º ..................As partes assim identificadas tem ente si 

justos e acertados, cuja as cláusulas abaixo, que reciprocamente se comprometem a cumprir e a respeitar:- 

 

CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO 
 

2.1. Constitui objeto do presente contrato, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO, 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E MANUTENÇÃO DA RUA LUIS GUEDES, RUA OSVALDO 

CRUZ, BAS 040 E BAS 266, conforme abaixo descrito: 

LOTE 
ITEM 

ITENS UN 
QUANTIDAD

E 

01 

 

1 

 

IMPLANTAÇÃO - Preparo do solo, capina 

química mecanizada ou manual, roçada 

mecanizada, combate as formigas, abertura de 

covas e adubação de base./ PLANTIO – Florestal 

manual, irrigação mecanizada com trator ou 

manual, replantio florestal manual, adubação de 

cobertura./ MANUTENÇÃO - ao solo, capina 

manual, roçada mêcanica das entrelinhas e combate 

a formigas (área total de 3,552771 ha). 

Mudas de 0,90 

cm à 1,20 de 

altura 

5,925 

 

DO PRAZO, LOCAL E QUANTIDADE A SEREM ENTREGUES: 

Prazo de entrega 12 (doze ) mês, ao contar do recebimento da nota de empenho por parte do contratado. 

LOTE QTDE UN LOCAL 

01 3,552771 ha 
Rua Luís Guedes s/n; Estradas BAS – 040 E BAS – 266; Rua 

Osvaldo Cruz s/n. 

COORDENADAS:- 

Rua Luis Guedes s/nº - Coordenadas – 21,92934755 lat. – 50,73719926 long. 
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Estradas BAS – 040 E BAS – 266 – Coordenadas – 21,95033702 lat – 50,76869353 long.  

 

Rua Osvaldo Cruz s/n. – Coordenadas – 21,914639 lat – 50,732331 long. 

 

CLÁUSULA 3ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato serão atendidos com os recursos 

orçamentários a seguir discriminados:-  

 

 

Estado de São Paulo 

Prefeitura Municipal de Bastos 

Órgão 2 - Executivo 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2023 

Objeto: 

Classificação orçamentária com a categoria econômica funcional/programática para suprir as despesas para contratação de empresa para 

plantio e recuperação ambiental na Rua Luis Guedes, Rua Osvaldo Cruz, BAS-040 e BAS-266. 

 

  

Despesa 

desdobrada 

Natureza 

da 

despesa 

Nomenclatura 

da despesa 
Funcional Programática 

Unidade 

Orçamentária 

Despesa 

Principal 
Fonte CA 

Saldo da 

Dotação 

Nome do 

Recurso 

5253 33903999 

OUTROS 

SERVIÇOS 

DE 

TERCEIROS 

(PJ) 

02.09..010.605.0026.2026 

SEC. MUNIC. 

AGRICULTURA, 

MEIO 

AMBIENTE 

5251 5 
100-

0069 

 R$ 

152.750,00 
FEP 

                    

Total de dotação disponível em 26/05/2023:  R$                  152.750,00  

Neusa Kyoka Hitaka Nishida 

Contadora 

R.G. 18.913.743-5 SSP/SP 

CRC 1SP252669/O-3 

 

 

CLÁUSULA 4ª - DO SUPORTE LEGAL 
 

4.1. - Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais: 

4.1.1    Constituição da República Federativa do Brasil; 

Lei Federal nº 10.520/02, 8.666, de 21/06/93,  alterada pelas Leis de nº 8.883, de 08/06/94, nº 9.032 

de  28/04/95, nº 9.648, de 27/05/98 e nº 9.854, de 27/10/99, Lei Estadual nº 1.980/07; 

4.1.2    Lei Federal nº 9.012, de 30/03/95; 
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4.1.3    Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95, Lei Municipal nº 1980/07. 

4.1.4.   Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito. 

 

CLÁUSULA 5ª - DO PREÇO 
5.1. Pelo fornecimento dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

os valores Homologados em sua proposta, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.  

5.1.1.  O valor total deste contrato é de R$ ... (...), que será efetivado mediante apresentação da nota fiscal 

devidamente assinada pelos responsáveis legais que comprove o recebimento e conferência do objeto 

licitado. 

 

CLÁUSULA 6ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

6.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses com início a partir da assinatura da contratada, 

podendo ser prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elencadas pelo § 1º, do artigo 57, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

6.2. A empresa vencedora obriga-se a entregar os serviços ofertados de acordo com sua proposta em 

perfeitas condições, no local indicado no sub-itém 6.3. 

6.3. A entrega deverá ser efetuada nos termos estabelecidos no Edital Minucioso e proposta da 

fornecedora sendo prazo máximo de 12 (doze) meses, após assinatura de contrato e emissão da requisição 

de empenho e deverá ser entregue na Rua Luís Guedes s/n; Estradas BAS – 040 E BAS – 266; Rua 

Osvaldo Cruz s/n. 

 

CLÁUSULA 7ª - DA RESCISÃO 

 

7.1. O contrato poderá ser rescindido pela Contratante, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial, atendido o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, considerando-se especialmente as 

seguintes hipóteses: 

 

a) O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  

b) O atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação; 

c) A paralisação dos serviços devido ao atraso na entrega do Objeto, sem justa causa e prévia 

comunicação à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS; 

d) O não atendimento das determinações regulares da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS 

designado para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto; 

e) O cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 da 

Lei nº 8.666/93; 

f) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil de qualquer sócio da licitante; 

g) A dissolução da sociedade; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS, prejudique a execução do contrato; 

i) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a Contratante e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

j) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato;  

Parágrafo único – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA 8ª DOS PREÇOS E REAJUSTES 
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8.1.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis, 

8.2 Não haverá atualização monetária em hipótese alguma 

8.3 Só será admitido reajuste se o prazo do contrato ultrapassar 12 (doze) meses. 

8.4 Uma vez atendido o disposto no item 8.3, será através do índice IGPM/FGV, aplicado sobre o 

saldo do contrato. 

CLÁUSULA 9ª - DOS PAGAMENTOS 

9.1O pagamento será efetivado pela PREFEITURA MUNICIPAL 30 dias após as medições apresentadas:  

a.) Implantação dos reparos até o plantio, com base no cronograma financeiro, apresentando relatório de 

atividades e emissão de nota fiscal mensalmente. 

b.) A manutenção e reparos seguirão conforme o item 11.1a, relatórios de atividades com a emissão de 

nota fiscal com o pagamento mensalmente. 

Conferência e recebimento definitivo do objeto desta licitação e a apresentação do Documento Fiscal de 

serviços/materiais, mediante a comprovação da contratada de sua regularidade com a seguridade social 

“INSS” e para com o “FGTS”, sob pena do pagamento não ser efetuado.  

9.2 Nenhum pagamento será efetivado sem a devida exibição da CND para com a seguridade social 

conforme prescreve o art. 195, §3º, da Constituição Federal de 1988.  

9.3 O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente 

cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.  

9.4. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após a entrega do objeto da licitação, e não de 

emissão do mesmo.  

9.5. Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 

voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos.  

11.6. Por ocasião da emissão da Nota Fiscal, deverá constar PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, CNPJ N.º 45.547.403/0001-93, e demais informações pertinentes a Nota de Empenho. 

 

 

CLÁUSULA 10ª - DA FISCALIZAÇÃO 
 

10.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS através da Sra. Angélica F. D. Santos – Diretora 

de Meio Ambiente, poderá em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização do contrato, 

reservando-se o direito de rejeitá-las a seu critério, quando não forem consideradas satisfatórias, devendo 

a contratada refazê-las às suas expensas. 

10.2. A fiscalização, por parte da Secretaria Municipal de Agricultura, não eximirá ou reduzirá as 

responsabilidades da contratada por danos que vier a causar diretamente à PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE BASTOS e/ou a terceiros, decorrentes se sua culpa ou dolo na execução do contrato seja 

por sues atos, de seus empregados ou prepostos. 

10.3. Caberá à contratada: 

10.3.1. Providenciar e selecionar a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra caso 

seja necessário à execução do contrato, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, 

respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, os quais não terão vínculo 

empregatício algum com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS; 

10.3.2. Facultar à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS exercer verificação dos serviços através 

do responsável, auxiliado se necessário por pessoas técnicas atinentes ao ramo da atividade; 
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10.3.3. Quaisquer falhas na execução da entrega que estiverem em desacordo com as normas e 

especificações, a contratada deverá refazê-las às suas expensas, sob pena de ser declarada inidônea para 

futuras licitações, sem prejuízo de outras penalidades; 

10.3.4. Caberá à contratada refazer os serviços, que estejam em desacordo com as especificações técnicas 

e determinação da fiscalização, bem como aquelas que apresentarem defeitos, substituindo-as, 

satisfatoriamente, sem ônus para a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS por sua conta e risco; 

 

CLÁUSULA 11ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Se a contratada deixar de observar os prazos constantes no edital e sua proposta, após a emissão do 

Pedido de Fornecimento, sofrerá multa equivalente a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor total do 

referido Pedido de Fornecimento, por dia de atraso. 

11.2. A contratada ficará sujeita a multas, na proporção de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do 

contrato, nos casos e situações seguintes: 

11.2.1. Por dia de atraso na entrega ou Fornecimento, sem motivos justificados e aceitos pela 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS; 

11.2.2. Por vez que o Fornecedor deixar de atender a convocação da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da convocação. 

11.2.3. Por dia de paralisação da entrega, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS. 

11.3. Além das previstas, pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá acarretar a aplicação das 

seguintes penalidades: 

11.3.1. Pela inexecução total: 

11.3.1.1. Advertência; 

11.3.1.2. Multa de 10% (dez cento) calculada sobre o valor homologado; 

11.3.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, nos termos da 

Lei Federal n.º 10.520/2002; e 

11.3.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS pelos prejuízos resultantes e após 

decorridos o prazo da sanção, com base no item anterior. 

11.3.2. Pela inexecução parcial: 

11.3.2.1. Advertência; 

11.3.2.2. Multa de 05% (cinco por cento) calculada sobre o valor do contrato; 

11.3.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS, por prazo não superior a 05(cinco) anos nos termos da 

Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002.   

11.3.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS pelos prejuízos resultantes e após 

decorridos o prazo da sanção, com base no item anterior. 

11.4. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 

87, parágrafos 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.5. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidades 

serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 
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11.6. O valor das multas aplicadas será devidamente atualizado financeiramente utilizando-se o índice 

legal, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento, e recolhida aos cofres da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação, 

mediante guia de recolhimento oficial. 

11.7. Em caso de rescisão por culpa da contratada, perderá esta, em benefício da PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE BASTOS, as garantias prestadas, não tendo direito à indenização de qualquer espécie. 

11.8. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, multa 

suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE BASTOS, e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS. 

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Não será permitida em hipótese alguma a entrega sem que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS emita, previamente, o respectivo Pedido de Fornecimento.  

12.2. A CONTRATADA obriga-se à execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas 

condições oferecidas, não lhe cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de 

custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos 

motivos que originaram o erro ou a omissão.  

12.3. O pessoal da CONTRATADA, por ela designado para trabalhar na execução do contrato, não terá 

vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE. 

12.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

12.5. A Contratada não poderá subcontratar o objeto do contrato, ficando responsável pela boa qualidade 

do conjunto do equipamento e demais compromissos assumidos com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE BASTOS.  

12.6. Correrão por conta da licitante vencedora quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura 

devidos, em decorrência da execução do contrato. 

12.7. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

12.8. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

12.9. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE BASTOS e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por seus 

atos, de seus empregados ou prepostos, não incluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pela DO MUNICÍPIO DE BASTOS. 

12.10.  Toda e qualquer etapa que necessitar ser refeita pela contratada por ERRO ou 

INCOMPETÊNCIA, não acarretará ônus financeiro para a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BASTOS e nem aditamento de prazo.  

12.11. Neste contrato não será permitida a participação de: consórcios; empresas declaradas inidôneas por 

ato do Poder Público; empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública em geral; 

e empresas sob falência ou concordata. 

12.12. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS poderá revogar o presente contrato por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, podendo também anulá-lo, 

sem que caiba a CONTRATADA o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando 

for o caso. 
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12.13. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

12.14. A CONTRATADA fica, nos termos da legislação vigente, obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições da proposta, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

12.15. Para os casos omissos bem como as dúvidas surgidas na execução do contrato, prevalecerão às 

condições e exigências do Edital, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.  

12.16. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, decorrente desta licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro Da Comarca de Bastos/SP, com renúncia 

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja, ressalvando desde já os direitos da 

Administração prescritos no art. 55, da L. 8.666/93. 

12.17. Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, as 

partes e testemunhas. 

   

PREFEITURA MUNICIPAL DE BASTOS,  

               AOS .... DE........... 2023. 

 

 MANOEL IRONIDES ROSA  

 Prefeito Municipal 

  CONTRATANTE: 

 

 CONTRATADA: 

 

Testemunhas: 

1.                  2.  
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO 

DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS 

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PLANTIO E MANUTENÇÃO DE MUDAS 

PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Manoel Ironides Rosa 
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Cargo: Prefeito do Município de Bastos/SP 

CPF: 033.761.228-57 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Manoel Ironides Rosa  

Cargo: Prefeito do Município de Bastos/SP 

CPF: 033.761.228-57  

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome: Manoel Ironides Rosa  

Cargo: Prefeito do Município de Bastos/SP 

CPF: 033.761.228-57  

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Manoel Ironides Rosa  

Cargo: Prefeito do Município de Bastos/SP 

CPF: 033.761.228-57  

Assinatura:    

 

GESTOR DO CONTRATO: 
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Nome: Angélica F. D. Santos  

Cargo: Diretora do Meio Ambiente 

CPF:  

Assinatura:  ___________________________ 

 

 (*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações 

de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO IX 

 

 

 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

NOME COMPLETO: 

RG:    SSP/UF        

CPF: 

DATA DE NASCIMENTO: 

ENDEREÇO:RUA................Nº .... BAIRRO....... 

CIDADE.............ESTADO.........CEP:  

TELEFONE: 

CARGO OCUPANTE NA EMPRESA:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal: 

 

 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA: 

 

NOME: 

PORTE: ( )ME ( )EPP ( )LTDA. 

CNPJ: 

INCRIÇÃO ESTADUAL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: RUA................Nº..... BAIRRO....... 

CIDADE: .............ESTADO: .........CEP: ........ 

TELEFONE: 

E-mail:  

 

QUADRO SOCIAL: 

 

 

DADOS BANCARIO: 

 

 

OBS: TAIS INFORMAÇÕES SE FAZEM NECESSÁRIAS PARA O CADASTRAMENTO NA FASE 

IV AUDESP. 

 

 

 

 

INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS 
 

 


